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Ilhéus, 16 de novembro de 2021 

 
Exma. Sra. 

Promotora Regional Costa do Cacau Leste  

Núcleo Mata Atlântica – NUMA 

Dra. Aline Valéria Archangelo Salvador 

Ref.: Notícia de Fato/ Necessidade de se apurarem irregularidades na apreciação das 

demandas de Licença Ambiental em zona costeira/ Falta de transparência da parte do Conselho 

Municipal de Meio Ambiente e dos órgãos executivos municipais 

 

 

 

Excelentíssima Senhora Promotora Regional Costa do Cacau Leste, 

 

            O INSTITUTO NOSSA ILHÉUS, Organização Social de Interesse Público, sediada em 

Ilhéus na Rua Eustáquio Bastos n° 803, por sua representante legal, Maria do Socorro 

Mendonça, e o GRUPO DE AMIGOS DA PRAIA - GAP, Organização da Sociedade Civil de 

Defesa do Meio Ambiente, com sede em Ilhéus na Rua Manoel Nabuco n° 31, apto. 203, inscrito 

no CNPJ 33013795/0001-21 , o INSTITUTO DE ESTUDOS SOCIOAMBIENTAIS DA BAHIA - 

IESB, Instituição Civil de Interesse Privado, inscrita no CNPJ sob o n° 40.740.391/0001-03, , 

sediada em Ilhéus, Bahia, por seu representante legal, Marcelo Henrique Siqueira de Araujo, 

através de sua advogada infra-assinada (cf. instrumentos procuratórios anexos) , oferecer 

REPRESENTACAO em face do Exmo. Sr. Prefeito de Ilhéus Mário Alexandre Correia de 

Sousa, brasileiro, casado, médico, inscrito no CPF sob onº 843.090.834-04, do Secretário 

Especial de Meio Ambiente, Dr. José Victor Pessoa, da Secretária de Desenvolvimento 

Econômico, Soane Galvão Barbosa, do Presidente do Conselho Municipal de Meio 

Ambiente - CONDEMA, Mozart Aragão Leite, brasileiro, advogado, todos com endereço na 

Avenida Brasil, bairro Conquista, CEP: 45650-270, Ilhéus/Ba , pelos fundamentos fáticos e 

jurídicos adiante expostos:     
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I- DOS FATOS 

 
Através da presente Notícia de Fato pretende-se levar ao conhecimento de Vossa 

Excelência indícios de que a análise dos processos para a concessão de licenciamento para 

empreendimentos considerados de grande porte e considerados de alto potencial degradador 

do meio ambiente em Zona Costeira  do município de Ilhéus que tramitam e/ou tramitaram no 

Conselho de Meio Ambiente de Ilhéus e nos órgãos ambientais executivos do Município 

de Ilhéus suscitam dúvida de regularidade . 

 

No caso do CONDEMA, como órgão autônomo colegiado de caráter consultivo, 

deliberativo e normativo do Sistema Municipal de Meio Ambiente, conforme o art. 9° da Lei n° 

3.510 de 13 de dezembro de 2010, recentes concessões de licença demonstram que os votos 

dos conselheiros não se encontram  em consonância com o que preconiza a instituição.  

 

Trocando em miúdos, pela forma como tem votado o CONDEMA , este demonstra 

estar alinhado aos interesses do governo e dos empreendedores em detrimento da defesa 

do meio ambiente e da prevalência do interesse público, conforme orienta o inciso VIII do 

art. 2° da Lei n° 2.853 de 11 de maio de 2000 que dispõe sobre suas atribuições.  

 

Os Representantes que ocupam vagas como Entidades Ambientalistas, de acordo ao 

art. 2° XIII do Regimento Interno do Conselho Municipal de Meio Ambiente – CONDEMA, 

ora Representado, fazem-no investidos do seu dever de fiscalização que entendem estar 

sendo atropelado pela forma com que os processos decisórios dentro do CONDEMA têm sido 

conduzidos. 

 A análise que será adiante feita  de recentes concessões de licença ambiental para 

grandes empreendimentos de alto potencial degradador, em Zona Costeira de Ilhéus, 

permeada por ecossistemas de Mata Atlântica, comprovará que tramitaram em total 

desrespeito às normas ambientais municipais, Leis Federais e à Constituição Federal. 
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Aliado a isso, o comportamento reprovável de alguns conselheiros pró-governo 

municipal em relação aos representantes das Organizações da Sociedade Civil que se 

colocam contra tais empreendimentos, que questionam, que cobram transparência, 

fulcrados em normas de proteção ao meio ambiente, beirando ao assédio moral; isto sem falar 

de conflitos de interesses existentes entre a atividade profissional de certos conselheiros e o 

múnus que ocupam dentro do CONDEMA, além de Vereadores e Secretários de Governo que 

ocupam cargos de Conselheiros ou Suplentes, o que é de longe o ideal para a imparcialidade 

quando da análise dos processos. 

Ainda pelo fato de que as reuniões do CONDEMA vinham sendo realizadas de forma 

virtual  desde o advento da Pandemia do COVID-19, o que elevou sobremaneira o nível de 

participação dos conselheiros quando da análise dos processos de licenciamento ambiental, o 

que por consequência gerou um grande número de questionamentos da parte das 

Organizações da Sociedade Civil de Defesa do Meio Ambiente , ora Representantes, a 

respeito dos critérios que vêm sendo utilizados para a concessão das licenças, critérios que 

atropelam a lei e o bom senso, processos cheios de imprecisões que visam burlar a lei, falta de 

transparência, dificuldade de acesso a documentos imprescindíveis para análise das licenças 

dentro da Câmara Técnica de Licenciamento, falta de urbanidade e respeito para com os 

conselheiros que representam a sociedade civil. 

Mas nada melhor que os exemplos para fundamentar o pedido de abertura de um 

Inquérito Civil a fim de que seja apurada a existência de irregularidades no processo decisório 

sobretudo dentro do CONDEMA. 

 

Edifício Unique Park 

 

No dia 18/10/2021 (http://www.ilheus24h.com.br/v1/page/20/) sob muita polêmica, 

mesmo diante de inúmeros alertas de pesquisadores e ambientalistas, foi aprovado um grande 

empreendimento , edifício de 24 andares na Zona Sul de Ilhéus, em área costeira, denominado 

Edifício Unique Park ,em uma reunião presencial cuja forma foi tomada como surpresa pelos 
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conselheiros representantes das Organizações da Sociedade Civil com cadeira no Conselho 

visto que até então, como já dito,  a forma de reunião à distância era a regra. 

Apesar de questionada a reunião, pois a forma presencial já tinha se consolidado como 

costumeira, esta teve lugar, sem discussão prévia com as instituições que compôem o 

CONDEMA sobre o retorno à modalidade presencial , mesmo sendo prerrogativa da mesa 

diretora para que acontecesse de forma virtual.  

E justamente por ocasião desta reunião, o empreendimento “Unique Park” que 

entendemos eivado de irregularidades foi aprovado. 

Faz-se necessário ressaltar que o Grupo de Amigos da Praia - GAP, ora 

Representante, votou a favor do referido projeto, o que causou indignação nas redes sociais 

da parte de alguns de seus apoiadores e de apreciadores do trabalho desta Instituição. 

Através de Nota Pública (https://www.ilheus.net/2021/10/nota-de-esclarecimento-do-

grupo-de-amigos-da-praia-gap.html) o GAP justificou o voto de seu representante junto ao 

CONDEMA pelo fato de que o parecer favorável da Câmara Técnica de Licenciamento do 

CONDEMA, induziu-o a erro. 

O GAP afirma ainda na referida Nota Pública ter sofrido: 

 

“com ardilosas manobras internas na dinâmica de 

funcionamento do CONDEMA que impediu, neste 

caso, a participação democrática de 

representantes de diversas outras instituições na 

deliberação tendo em vista que houve alteração da 

modalidade virtual para presencial” ; 

e que, “ enquanto o Governo e a iniciativa 

privada se apoiam para aprovar todos os 

empreendimentos imobiliários, muitas vezes 

atendendo interesses de mercado em 

detrimento da coletividade , a comunidade 

mesmo tendo voto e voz não consegue evitar 
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impactos negativos de certos licenciamentos, por 

ser constantemente voto vencido. O nome do 

Conselho que é de Defesa do Meio Ambiente, por 

vezes é desvirtuado “, razão pela qual entende 

necessária a devida apuração pelo Ministério 

Público. 

               

              Em verdade, V. Exa., os conselheiros do CONDEMA são induzidos a erro na medida 

em que os Pareceres do setor técnico da Prefeitura omitem a altura e o número de pavimentos 

dos empreendimentos o que é inadmissível e merece apuração!!! 

 
Dito isto, passemos às considerações feitas em relação ao aludido projeto pelo Arquiteto 

e Mestre em Planejamento Urbano pela Universidade de São Paulo, Michel Chaui1: 

           O empreendimento Unique Park, projeto aprovado pelos órgãos municipais 

competentes de Ilhéus e pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente – CONDEMA , 

apresenta irregularidades que passaram digamos desapercebidas pelos responsáveis por sua 

aprovação.  

           Considerando a Lei municipal no. 3.746 de 09 de outubro de 2015, que dispõe sobre 

o Uso e a Ocupação do Solo no Município de Ilhéus, o projeto NÃO ATENDE a alguns 

requisitos, conforme suas características e usos propostos. 

             De início, verifica-se que há incoerências, dentro do processo, quanto à tipificação do 

empreendimento: ora designado residencial, ora turístico, ora multifamiliar como flagrante 

estratégia para ampliar o potencial de área construída. 

 
1 Arquiteto e Urbanista formado pela Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAU 
USP), especialista em Engenharia Urbana pela Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (COPPE 
UFRJ), mestre em Planejamento Urbano pela FAU USP, gerente de projetos (PMP) certificado pelo Project 
Management Institute (PMI) e técnico paisagista pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), 
atualmente doutorando pela FAU USP. 
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           O projeto se localiza na Zona Sul da cidade, às margens da Rodovia BA-001, também 

conhecida como Avenida Tancredo Neves, em Zona de Uso denominada ZS 57 de acordo com 

a referida Lei; 
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Considerando-se os índices urbanísticos apontados nessa mesma lei para essa zona, conforme 
tabela abaixo, onde se tem para: 

Taxa de Ocupação Máxima: 0,50 

Coeficiente de aproveitamento básico para R3: 1,00 

Coeficiente de aproveitamento máximo para categoria R3: 2,00 

Permeabilidade mínima: 0,20 

 

Permeabilidade  mínima:  0,20

 

 

                  Conclui-se que o projeto ULTRAPASSA EM 79% o Coeficiente de Aproveitamento 

Máximo (CAM) para o uso R3 nessa zona, pois possui CAM de 3,58, quando o máximo 

permitido, mediante pagamento de outorga onerosa, seria 2,00; 

                 Além disso, o Índice de Permeabilidade não se encontra demonstrado, uma vez 

que o edifício, os dois pavimentos de garagem cobertas e passeio com vagas para visitantes 

ocupam conforme verificação visual das plantas, quase a totalidade da área do terreno; 
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                 Outro aspecto a ser ressaltado é que a permeabilidade mínima não está 

igualmente comprovada, uma vez que a área de jardins na frente do lote é evidentemente 

reduzida considerando a sua totalidade; 

                  Ainda por cima, apresenta justificativas locacionais falsas uma vez que o bairro 

não é consolidado e não promove equilíbrio ambiental, pois o terreno será ocupado e 

impermeabilizado quase que totalmente com a torre e os dois pavimentos de garagem, o que 

por si só já justificaria o seu indeferimento. 

* Conforme trecho extraído do Processo p. 107 do Roteiro de Caracterização do 
Empreendimento  apresentado pela Cosntrutora SQN  (anexo parcialmente) 

         

               Além disso, o estudo do projeto aponta um dado preocupante, do ponto de vista 

ambiental: a torre de 23 andares deverá projetar sombra na faixa de areia da praia as 3h00 

da tarde, em determinados períodos do ano, conforme próprio estudo apresentado pelo 

empreendedor.  

               Tendo em vista situações semelhantes no litoral brasileiro, com destaque para a 

cidade de Balneário Camboriú, onde a Prefeitura daquele município vem realizando uma obra  
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de grandes proporções para o aterramento da praia a fim de ampliar a faixa de areia de cerca 

de 25m para 70m de largura, com gastos da ordem de R$ 76.000.000,00 (setenta e seis milhões 

de reais), conforme divulgado em jornais de grande circulação no país (anexo), o 

precedente que essa torre abre para a orla de Ilhéus é gravíssima, uma vez que as 

consequências para a paisagem, a vida marinha e a vegetação da estreita faixa de 

restinga naquela região são alarmantes. 
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                   O caso desse projeto especificamente  e de outros já anunciados para a  Zona Sul 

de Ilhéus são extremamente preocupantes uma vez que nessa zona não há limite de altura 

estabelecido em Lei!  

                  Com isso, torres tão altas ou ainda maiores do que esta do Unique Park poderão 

vir a ser construídas na região, ampliando sobremaneira os riscos de sombreamento na 

faixa de praia, lembrando que a Lei Municipal 3510/2020, da Política Municipal do Meio 

Ambiente, determina, em seu artigo 26, que “as praias, a orla marítima, os rios, lagoas e as 

ilhas são espaços territoriais especialmente protegidos” ; logo não se deve aceitar 

impactos negativos desta ordem em área protegida e bem ambiental da coletividade sobretudo 

no Bioma Mata Atlântica que conta com especial proteção da Constituição Federal. 

                Sobre o sombreamento na praia , alerta Luis Antônio de Souza, presidente do 

Instituto dos Arquitetos do Brasil: 

“O sombreamento da praia seja no horário que 

for , é um grande prejuízo ambiental e sanitário, 

pois é a ação do sol que destrói 

microorganismos que podem prejudicar a 

balneabilidade das praias” 

 

                Pesa ainda sobre essa situação a vigência da Lei de Uso e Ocupação do Solo cuja 

última alteração, em 2018, deu-se para atender a interesses da iniciativa privativa, não tendo 

sido mobilizada a população para discussão dessa importante alteração, o que possibilitou a 

construção do Atacadista Assai, e o desatualizado  Plano Diretor da cidade que deveria ter 

sido revisado há pelo menos 6 (seis) anos , o que por si só configura Improbidade 

Administrativa da parte do Chefe do Poder Executivo, conforme determina o Estatuto da 

Cidade, Lei n° 10.257 de 10 de julho de 2001, conforme o art. 52 c/c art. 40 adiante 

transcritos. 

                Desta forma, a revisão dos parâmetros urbanísticos e das diretrizes de ocupação 

daquela zona da cidade seguem sem a devida correção necessária. Tal necessidade decorre 

justamente do processo de urbanização ora em andamento, que leva à ocupação das glebas  
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da região sem as devidas ações de planejamento urbano e ordenamento territorial que 

deveriam ser pressupostos deste processo.  

                 Esse entendimento decorre da situação em que todo o território Sul da cidade 

depende da rodovia de pista simples existente junto à praia, cuja duplicação até o Cururupe 

vem sendo anunciada mas ainda não apresentada publicamente.  

                Na verdade,  a ocupação de toda essa região se dá sem o devido desenho urbano 

com sistema viário (composto de calçadas, ciclovias e pistas para automóveis e ônibus), 

sistemas de espaços livres (praças, parques, áreas verdes e de lazer), espaços para a 

instalação de equipamentos institucionais (escolas, creches, terminais de ônibus, postos de 

saúde, hospitais, postos policiais e delegacia etc.).  

                Nem este projeto do Unique Park nem qualquer outro em andamento na Zona Sul 

da cidade está inserido em um plano urbanístico que de fato promova o desenvolvimento 

urbano sustentável da região conforme as diretrizes previstas no Art. 2º da Lei Municipal 

3746/2015, que dispõe sobre o Uso e Ocupação do Solo. 

                 Do contrário, a Zona Sul está rapidamente se convertendo de uma área de 

paisagens naturais, coberta de vegetação e corpos d’água, habitat de rica fauna e flora locais 

de Mata Atlântica em um lugar excessivamente impermeável e verticalizado, desprovido de 

vegetação e da necessária e desejável convivência dos seres humanos com os elementos da 

natureza.  

             Esses empreendimentos, levados a efeito sem a existência de um Plano Diretor 

atualizado e revisão da Lei de Uso e Ocupação do Solo que ordene o município, vêm dessa 

maneira alterando drasticamente a paisagem, com o agravante de, ao arrasar com os 

elementos da natureza em tal escala e intensidade, não construir um ambiente urbano de 

qualidade novamente conforme previsto nas diretrizes da Lei Municipal 3746/2015, que dispõe 

sobre o Uso e Ocupação do Solo, especialmente em seu art. 2º que prima pela garantia do 

direito a cidades sustentáveis na esteira do Estatuto da Cidade, art. 2°, I, V, VIII e IX. 

  

               



 

                 
 

 
Instituto Nossa Ilhéus | CNPJ: 15.503.904/0001‐07| Rua Eustáquio Bastos, 126, Sala 803|Edf. Kaufmann | Centro, Ilhéus 

– BA   | CEP: 45653‐020 | (73) 30865018 | contato@nossailheus.org.br | www.nossailheus.org.br 

 

             A falta de áreas permeáveis e arborizadas dentro dos lotes dos empreendimentos 

privados é agravada pela falta de espaços verdes e respeito aos elementos naturais no espaço 

urbanizado decorrente da somatória desses empreendimentos na contramão do direito a 

cidades sustentáveis.              

           Além disso, a previsão de duplicação da rodovia deverá avançar sobre o único espaço 

efetivamente permeável do empreendimento, qual seja a pequena área ajardinada na frente do 

lote, transformando o projeto em um bloco maciço impermeável e sem arborização. 

             Diante da analise técnica exposta,indaga-se:  

             Como tais flagrantes irregularidades podem passar pelos órgãos técnicos municipais 

do Poder Executivo responsáveis e pelo Conselho de Meio Ambiente? 

             Existem muitos aspectos técnicos nos processos de licenciamento e especialmente 

na legislação que suscitam dúvidas e investigação.         

                Por hora, é certo e líquido que o empreendimento Unique Park produz um impacto 

negativo ao causar sombra na praia; está nos laudos do processo. Este impacto foi ignorado 

pelas instâncias avaliadoras; inclusive isto vem acontecendo reiteradamente. 

                Há outros pontos sensíveis, como a questão da faixa de domínio do Estado, 

necessário à segurança das rodovias  que suscitam margem a interpretações errôneas. Por 

essa razão, o Estado deve ser provocado a manifestar-se nesse e em outros projetos na Orla 

Sul e Norte de Ilhéus. 

               Mas, sem dúvida, a grande questão em debate é o modelo de expansão urbana que 

permite um adensamento e verticalização excessiva na faixa litorânea, zonas especialmente 

reconhecidas com de interesse para proteção e uso da coletividade, protegidas pela 

Constituição Federal.  

                Este modelo de expansão urbana praticado em nossa cidade é adequado? É esse 

modelo que a sociedade civil deseja para a extensa Zona Costeira de Ilhéus de 84 km de 

extensão de litoral??? 
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            O Caso do Areal 

             Na mesma reunião presencial do CONDEMA , realizada em 18/10/2021 foi aprovado 

o licenciamento para exploração de um Areal no Mamoan, Zona Norte de Ilhéus, um exemplo 

ainda mais absurdo. 

             A área onde se pretende explorar o Areal, V. Exa.,  é parte de uma ARIE - Área de 

Relevante Interesse Ecológico, crida pela Lei n° 3.427 de 15 de setembro de 2009, tendo 

sido reconhecido, através desse diploma legal,  como corredor ecológico os territórios que 

interligam as duas unidades de conservação: APA da Lagoa Encantada do Rio Almada Parque 

Estadual Serra do Conduru. 

Art. 3º - A Área de Relevante Interesse 

Ecológico (ARIE)/ Corredor Ecológico (CE) 

Lagoa Encantada / Serra do Condurú terá os 

seguintes objetivos: 

 

......................................................................... 

II - proteger e recuperar recursos hídricos, 

edáficos e genéticos com a proibição de 

atividades potencialmente causadoras de 

degradação ambiental, a exemplo de 

extração mineral e implantação de 

empreendimentos industriais, entre outras; 
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              Ou seja, é expressa a proibição de  qualquer exploração mineratória, que se confunde 

com o objeto da licença – exploração de um Areal - que por si só fulmina qualquer possibilidade 

de análise prévia de licença para esse tipo de exploração. 

              Apesar disso, V. Exa.,  o processo passou pela SEMA – Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente , Audiência Pública, Câmara Técnica de Licenciamento e Plenária do CONDEMA, 

sendo aprovado o que significa que há irregularidades a serem urgentemente apuradas. 

                Em virtude de ser uma área protegida, entendemos que a licença concedida pelo 

CONDEMA para exploração do Areal é NULA DE PLENO DIREITO. 

 

           Da ausência de transparência quanto aos procedimentos de licença-ambiental 

            

            Todas essas irregularidades vêm acontecendo sem que a sociedade tenha a 

oportunidade de participar e fiscalizar a atuação dos órgãos ambientais municipais quer sejam 

consultivos quer sejam deliberativos como também a atuação do Poder Executivo na análise e 

concessão das autorizações para edificação desses grandes empreendimentos considerados 

de grande porte e de alto potencial degradador do meio ambiente em Zona Costeira  do 

município de Ilhéus. 
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             Conforme o art. 4° da Lei n° 10.650 de 16 de abril de 2003 que dispõe sobre o acesso 

público aos dados e informações existentes nos órgãos e entidades integrantes do Sisnama: 

Art. 4º Deverão ser publicados em Diário Oficial e              
ficar disponíveis, no respectivo órgão, em local de fácil 
acesso ao público, listagens e relações contendo os 
dados referentes aos seguintes assuntos: 
 
  I - pedidos de licenciamento, sua renovação e a      
respectiva concessão; 
     II- pedidos e licenças para supressão de vegetação; 
     III - autos de infrações e respectivas penalidades 
impostas pelos órgãos ambientais; 
     IV - lavratura de termos de compromisso de 
ajustamento de conduta; 
     V - reincidências em infrações ambientais; 
     VI - recursos interpostos em processo administrativo 
ambiental e respectivas decisões; 
 VII - registro de apresentação de estudos de impacto 
ambiental e sua aprovação ou rejeição. 

 

  Apesar de haver publicação de todas as licenças no Diário Oficial do Município, 

entendemos haver um nítido problema de transparência e dificuldade ao acesso por qualquer 

do povo a essas informações, visto que deveria haver disponibilidade ao público de todo o 

processo digitalizado.  

O município de Ilhéus necessita urgentemente implantar o Sistema Municipal de 

Informações sobre o Meio Ambiente conforme previsto no art. 9° da Lei Complementar 

140/2011. 

Indaga-se: Qual seria a razão da ausência de transparência? 
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Da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade ADI  7007 MC/BA cujo 

decisum repercute no licenciamento ambiental pelo Município de Ilhéus 

 

O Procurador-Geral da República, Augusto Brandão de Aras,  ajuizou, em 30/9/2021, 

ação direta de inconstitucionalidade com pedido de medida  cautelar contra os arts. 19, 

parágrafo único, e 139, § 2°, da Lei n° 10.431/2006, na redação da Lei n° 13.457/2015, ambas 

do Estado da Bahia, que dispõem sobre a Política de Meio Ambiente e de Proteção à 

Biodiversidade, in verbis: 

Art. 19. A Zona Costeira do Estado da Bahia abrange 

uma faixa terrestre e outra marítima de acordo com as 

normas estabelecidas no Plano Nacional de 

Gerenciamento Costeiro - PNGC. 

Parágrafo único. Fica permitido ao órgão executor da 

política ambiental do município, que possua conselho 

de meio ambiente, o licenciamento de 

empreendimentos e atividades que compreenda as 

faixas terrestres e marítimas da zona costeira, a 

exceção dos casos previstos por ato do poder executivo 

federal, definidos na Lei Complementar nº 140 de 2012, 

na área urbana (Redação do parágrafo dada pela Lei 

Nº 13457 de 03/12/2015). 

 

Art. 139. Depende de prévia autorização do órgão 

executor da Política Estadual de Meio Ambiente: 

(Redação dada pela Lei nº 12.377, de 28.12.2011, DOE 

BA de 29.12.2011) 

................................................................................

................................................................................

........................... 
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§ 2º Fica delegado ao órgão executor da política 

ambiental do município, que possua conselho de meio 

ambiente, a prática dos atos administrativos, desde que 

cumpridos os requisitos, como previstos no § 2º do art. 

14 da Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 

2006, nos processos de licenciamento ambiental de 

impacto local e autorização de supressão de 

vegetação nativa para todos os estágios de 

regeneração da Mata Atlântica, na área 

urbana. (Redação do parágrafo dada pela Lei nº 

13.457 DE 03/12/2015). 

 

   A tese é a de que houve ursurpação de competência legislativa da União sobre o 

licenciamento ambiental quando o Estado, através da Lei n° 13.457/2015, delegou aos 

municípios, de forma ampla e genérica, o licenciamento de empreendimentos ou atividades 

que compreendam as faixas terrestres e marítimas da área costeira, embora detenham 

competência para ordenar o uso e a ocupação do solo urbano (CF, art. 30, VII) e para criar os 

seus planos municipais de gerenciamento costeiro (Lei 7.661/1998, art. 5°, §1°) . 

                A suspensão da eficácia  dos arts. 19, parágrafo único, e 139 § 2°, da Lei 

10.431/2006, na redação da Lei 13.457, ambas do Estado da Bahia, foi acatada em decisão 

iminar pelo Ministro Ricardo Lewandowski, que deferiu a  Medida Cautelar na ADI 7007 

MC/BA , em 11 de outubro de 2021 e acaba de ser referendada , em 3/11/2021, pelo 

Plenário do Supremo Tribunal Federal. 

              Os efeitos dessa decisão atingem em cheio a competência municipal para o 

licenciamento ambiental pelos municípios em área costeira, definida pela Lei 7.661 de 16.5. 

1988, in verbis: 

 

A Lei 7.661, de 16.5.1988 conceitua Zona Costeira como “o  

espaço geográfico de interação do ar, do mar e da terra, 
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incluindo seus recursos renováveis ou não, abrangendo uma 

faixa marítima e outra terrestre” (art. 2º, parágrafo único); 

Com relação à delimitação da faixa terrestre da Zona Costeira, 

a dominialidade pública da União encontra-se presente, 

principalmente, nas praias marítimas e nos terrenos de 

marinha e seus acrescidos. 

 

O Gabinete do Ministro Ricardo Lewandowski declarou à Imprensa que “nos termos 

da Lei 9.868, que regula as ações diretas de inconstitucionalidade, uma decisão liminar tem 

efeito ex nunc, que se operam a partir da decisão para frente. E os julgamentos de mérito tem 

efeito ex tunc, que retroagem desde quando a lei entrou em vigência, podendo esses efeitos 

no julgamento de mérito serem modulados por uma maioria qualificada do Plenário do Supremo 

Tribunal Federal”. 

              E é justamente nesse espaço claramente definido pela mencionada lei que já foram, e 

estão sendo edificados e onde se pretende edificar mais Torres como o Unique Park e outras 

que vêm sendo anunciadas na Imprensa,  sem que haja nenhuma previsão pelo Plano Diretor 

pois inexistente. 

              Com o referendum do Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 3/11/2021, da 

decisão em sede liminar, do Ministro Lewandowski, que suspendeu a eficácia dos 

mencionados artigos da Lei Ambiental Baiana e que atinge em cheio a competência para 

licenciar empreendimentos em zona costeira, alvo atual da especulaçâo imobiliário em Ilhéus, 

cidade que possui 84 km de extensão de costa, entendemos que as licenças concedidas aos 

empreendiementos em zona costeira pelo CONDEMA a partir de 11/10/2021 encontram-se sub 

judice até o Julgamento Final da ADI 7007 MC BA, o que abrange a nosso ver a licença 

conferida ao Unique Park. 

             Da mesma forma, o Município de Ilhéus não poderá também conceder licença 

ambiental a qualquer outro empreendimento situado em zona costeira até o Julgamento Final 

da ADI 7007 MC BA pelo Supremo Tribunal Federal. 
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             A expansão da cidade para a Zona Sul da Cidade de Ilhéus é uma bomba relógio, 

porque propor que a cidade cresça sobre um vetor (a rodovia, de pista simples) em "espinha 

de peixe", sem um desenho, um plano urbanístico que abarque aquela região como um todo, é 

catastrófico ao sobrecarregar toda a mobilidade sobre a rodovia e sem criar cidade (tecido 

urbano, conexões entre os loteamentos, além das redes de infraestrutura).  

            Ou seja, criar uma série de empreendimentos sucessivos ao longo da Rodovia BA-001, 

Avenida Tancredo Neves, recentemente duplicada no Trecho Opaba-CEPLUS  sem a previsão 

de espaços públicos, áreas para equipamentos sociais, ruas com calçadas atrativas etc. não é 

fazer uma cidade para as pessoas além de permitir prédios que fazem sombra na praia; o que 

é outro disparate. 

Em relação às demandas de licença ambiental de empreendimentos ou atividades que 

compreendam as faixas terrestres e marítimas da área costeira que se encontram em curso, 

entendemos que sua apreciação deverá ser suspensa até o Julgamento Final da ADI 7007 

MC/BA  pelo Supremo Tribunal Federal. 

Sobre as licenças ambientais concedidas para empreendimentos em Zona Costeira 

antes do deferimento da Medida Cautelar, ou seja, antes de 11 de outubro de 2021,  se 

enquadrados os empreendimentos ou atividades como de alto potencial poluidor e degradador 

ao meio ambiente, pela aplicação do Princípio da Precaução, da Prevenção e da Proibição do 

Retrocesso em Direito Ambiental, calcados no princípio in dubio pro natura, e caput do art. 225 

da Constituição Federal, deveriam também ser suspensas até o Julgamento Final da ADI 7007 

MC/BA  pelo Supremo Tribunal Federal. 

              

            Sobre o Projeto Orla 

            Antes da duplicação da Rodovia BA -001, trecho Opaba-Entrada do CEPLUS, é 

necessário ressaltar que existia uma ciclovia , como parte do Projeto Orla Sul (2007) - anexo, 

um Plano de Gestão Integrada, parte integrante do Plano Nacional de Gerenciamento 

Costeiro Integrado (PNGC) que é um marco de participação social no processo de 

convivência, lazer e praias. 
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            Através do Projeto Orla qual foi feita uma análise socioeconômica e ambiental da Orla 

do Município de ilhéus, desde o Sargy até o Acuípe, o que representa 84 km de extensão.             

           Financiado pelo Ministério do Meio Ambiente, não foi inteiramente executado pelo 

Executivo Municipal , sendo que a duplicação destruiu o pouco que foi realizado a menos de 

um ano após a inauguração da ciclovia, não tendo havido a devida reposição do equipamento 

na mesma proporcionalidade. O resultado é que a circulação de ciclistas e pedestre está 

comprometida e o trecho Opaba-Entrada do CEPLUS tem sido palco de inúmeros acidentes. 

            Ocorre que o Poder Público Municipal abandonou o já elaborado e discutido 

amplamente com a participação da sociedade civil  Projeto Orla , financiado com dinheiro 

público , cujo comitê gestor foi empossado pelo Vice-Prefeito à época , Mário Alexandre Correia 

de Sousa, nomeado através do Decreto n° 020, de 10 de fevereiro de 2010. 

             Com atuação junto à sociedade, o comitê tinha como responsabilidades avaliar, 

monitorar e acompanhar o conjunto de ações concernentes ao plano de gestão integrada da 

orla marítima da cidade , que elegeu como prioridades o São Miguel, Avenida Soares Lopes 

e as Praias do Sul. 

                Além disso, previa criar iniciativas para minimizar os conflitos de ocupação, que hoje 

testemunhamos tanto na zona sul como na zona norte de Ilhéus (fotos anexas). 

                As áreas elencadas como prioritárias dentro do Projeto Zona Sul são justamente as 

áreas que atualmente sofrem com a intervenção natural, no caso do São Miguel, e humana nas 

outras áreas.  

                E as ocupações irregulares se estendem de norte ao sul do litoral ilheense, objeto de 

denúncia já apresentada à Secretaria de Patrimônio da União, proc. n° 10154.117642/2020-

07, pelas Organizações da Sociedade Civil de Defesa do Meio Ambiente e de Representação 

ao Ministério Público Federal, NF 1.14.001.000076/2020-36, promovida pelo ex-Vice Prefeito 

de Ilhéus, José Nazal Soub. 

                O Executivo Municipal não só colocou o Projeto Orla na gaveta mas também optou 

politicamente por apoiar e incentivar a verticalização desenfreada na zona sul do município,  

justificando-a com o discurso fácil de que estariam gerando muitos empregos.  
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                Enquanto isso, nós, munícipes,  assistimos impotentes à verticalização e à ocupação 

descontrolada na Orla Sul de Ilhéus , com a destruição impiedosa dos ecossistemas do Bioma 

Mata Atlântica, o que só tem favorecido a iniciativa privada, sem a existência de nenhum tipo 

de contrapartida ao município. 

               Sob o ponto de vista tributário  mais recentemente, no dia 12 de novembro de 2021, 

na edição nro. 235, foi republicada  por inconsistência material a Lei 4.135 de 09 de Novembro 

de 2021. 

                Essa lei altera as Leis Municipais  3.723/2014 e 4.077/2020, que tratam sobre 

parcelamento de dívidas tributárias com o município: 

"Art. 9º. Fica inserido o parágrafo segundo do art. 73, 

do Código Tributário Municipal, Lei Complementar nº 

3.723 de 26 de dezembro de 2014, que passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

“Art. 73 – (...) Parágrafo Primeiro – (...)Parágrafo 

Segundo – Será aplicada uma redução de 90% 

(noventa por cento) nos exercícios  2021/2022, 70% 

(setenta por cento) no exercício 2023, 50% (cinquenta 

por cento) no exercício 2024,  30% (trinta por cento) no 

exercício 2025 em diante, ao ano sobre o valor total do 

IPTU incidente sobre  as unidades imobiliárias 

resultantes de incorporação imobiliária ou loteamento, 

enquanto a respectiva  unidade não tiver sido 

comercializada pelo incorporador ou loteador, incidindo 

a redução a partir da  data de expedição do Alvará de 

Habite-se ou do Termo de Verificação de Obra até a 

data daefetivação da venda a terceiros, que deverá ser 

informada pelo respectivo vendedor na forma do §4º do 

art. 75  desta Lei.” 

                Essa redução fiscal beneficia as empreiteiras e incorporadoras, várias das quais 

estão construindo os enormes prédios na Zona Sul de Ilhéus. 
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                Elas se beneficiarão da redução de  IPTU dos apartamentos ou lotes, até que 

consigam vender essas unidades. 

                 Indaga-se:   

                 E o cidadão que tem apartamento vazio para vender continuará pagando 100% do 

IPTU, quem tiver terreno baldio para vender, continuará pagando 100% do IPTU, como se a 

crise afetasse apenas aqueles que tem muitas propriedades?                

                 Aguardamos uma análise mais acurada dessa isenção de IPTU destinada às 

construtoras e incorporadoras, à luz da Lei de Responsabilidade Fiscal, e se for o caso uma 

Representação será apresentada à 8ª Promotoria Pública de Ilhéus. 

                 À margem desses privilégios dos quais goza a iniciativa privada, V. Exa.,  a cidade 

inteira está entregue à desordem. Tanto a desordem não legalizada, no litoral norte (fotos 

anexas) , quanto a desordem sob a fachada legal que se espalha pelo centro e zona sul. 

                Essa catástofre vem ocorrendo pari passu à ausência  de planejamento urbano 

pois o Plano Diretor do Município de Ilhéus, repita-se, deveria ter sido revisado há 6 anos. 

                 Assim, a  Orla Sul de Ilhéus, área de intervenção do Projeto Orla, vem sendo 

desnaturada em flagrante violação da lei. 

                O Executivo Municipal e o CONDEMA ao fecharem os olhos aos critérios legais 

para a concessão de licenças ambientais e sob o ponto de vista das normas do Urbanismo e 

de proteção ao Meio Ambiente favorecem a especulação imobiliária selvagem que se espalha 

pelo nosso belo litoral que trará sombreamento nas praias e destruirá a ventilação natural, como 

consequência da  impermebialização do solo e do não respeito às regras de afastamento e de 

recuo, tudo com intuito de viabilizar economicamente projetos arquitetônicos faraônicos , 

antiecológicos, em sua maioria de gosto duvidoso, e que não se harmonizam com o nosso 

litoral.  
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           Da importância do Plano Diretor 

A Arquiteta ilheense e Mestranda em Urbanismo Sustentável e Ordenamento do 

Território pela FCT/UNL, Universidade de Nova Lisboa , Tatyana Bonfim, nos brinda com 

comentários extraídos de sua Tese de Mestrado intitulada: É POSSÍVEL O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL ? A ZONA COSTEIRA SOB FORTES PRESSÕES 

cujo objeto de estudo é a Zona Costeira de Ilhéus, a respeito da importância do Plano Diretor 

para o ordenamento democrático da cidade. 

O Estatuto da Cidade, Lei n° 10.257 de 10 de julho de 2001,  é a lei federal de 

desenvolvimento, que regulamenta instrumentos urbanísticos, tributários e jurídicos que devem 

garantir a efetividade do Plano Diretor, que é o instrumento base de definição das políticas 

urbanas no âmbito municipal e responsável por garantir as funções sociais da cidade bem como 

o uso do solo, de acordo com o artigo 182 da Constituição Federal.  

O Estatuto da Cidade em conjunto  com o Plano Diretor são fundamentais para 

garantir que o desenvolvimento econômico ocorra no caminho desejado pelos cidadãos , e que 

vise a construção de um território coeso e justo para todos.  

O ordenamento do território deve ser definido no Plano Diretor, definindo macro 

zoneamentos com índices urbanísticos aplicados para adequar os usos e construções 

indicados em cada área específica. Então os índices urbanísticos definem se a intenção é 

adensar ,  verticalizar, ou preservar mais áreas verdes e permeáveis em determinada zona, por 

exemplo. 

 O Plano Diretor Urbano é o  instrumento base de planejamento municipal que deve 

refletir, após audiências  públicas, as aspirações da sociedade local e qual a estratégia de 

desenvolvimento desejado para  o território. Esse deve direcionar as políticas públicas locais 

para viabilizar uma Gestão eficiente que promova a qualidade de vida, preservação dos 

recursos naturais, coesão e ordenamento territorial, de forma justa e igualitária para todos. 
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O Plano Diretor Municipal, deve pensar o Município como um todo,  incluindo o 

zoneamento urbano e de expansão e o macrozoneamento rural e interiores,  e considerando 

princípios de conservação e preservação dos ecossistemas naturais e  zoneamento das APA.  

O PDDU de Ilhéus encontra-se totalmente defasado e urge atualização para ajustar aos 

novos cenários que se apresentam para o território que já sofre pela falta de um ordenamento 

adequado e fiscalização para se fazer cumprir a legislação, o que justifica a Improbidade 

Administrativa pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, conforme o art. 52 c/c art. 40 do 

Estatuto da Cidade, Lei n° 10.257 de 10 de julho de 2001: 

 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros  

agentes públicos envolvidos e da aplicação de 

outras sanções cabíveis, o Prefeito incorre em 

improbidade administrativa, nos termos da Lei 

no 8.429, de 2 de junho de 1992, quando: 

..................................................................... 

VII – deixar de tomar as providências 

necessárias para garantir a observância do 

disposto no § 3o do art. 40 e no art. 50 desta Lei; 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei 

municipal, é o instrumento básico da política de 

desenvolvimento e expansão urbana. 

................................................................... 

§ 3o A lei que instituir o plano diretor deverá 

ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

 Ilhéus, como cidade espraiada e com distritos e vilas distantes, dispersos e 

desconectados da sede, apresenta uma maior complexidade para gerir de forma coesa e 

igualitária todo esse território.  
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O processo de urbanização no litoral em permanente crescimento e sem respeito às 

legislações urbanísticas e ambientais , causam danos ao ambiente e transtorno à população. 

Urge em Ilhéus  conter o avanço irregular da expansão urbana e como consequência os danos 

ambientais. Um enorme aporte legal de nada vale se não posto em prática.  

O planejamento deve andar de maõs dadas com a gestão,  pois sem essa colaboração 

permanente, é impossível alcançar uma gestão eficiente.  

 

Meio ambiente saudável é declarado direito humano por Conselho da ONU 

No dia 8 de outubro de 2021, o Conselho de Direito de Direitos Humanos da 

Organização das Nações Unidas reconheceu , pela primeira vez, que ter o meio ambiente 

limpo, saudavel e sustentável é um direito humano.  

A decisão foi considerada um marco para a justiça ambiental e após a aprovação, em 

Genebra, segue para a Assembleia da ONU em Nova York para mais considerações. 

Mais do que nunca se torna fundamental que os gestores estejam atentos ao meio 

ambiente na consecução da sua política urbana e que sejam chamados à responsabilidade 

pelas consequências que no caso de Ilhéus , incrustada no Bioma Mata Atlântica, essa política 

urbano tem causado configuando-se em danos irreparáveis para as sociedades futuras. 

Tudo isso na esteira da consecução do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 

das Nações Unidas  n° 11, a saber:  

 Tornar as cidades e os assentamentos humanos, inclusivos, seguros, resilientes e 

sustentáveis e do objetivo específico correspondente: 

 

Assegurar a importância das questões de 

sustentabilidade nos processos de decisão 

nos níveis urbano e regional, assim como 

uma política de gestão de recursos baseada em 

critérios de sustentabilidade sólidos e 

abrangentes. A gestão precisa ser integrada e 



 

                 
 

 
Instituto Nossa Ilhéus | CNPJ: 15.503.904/0001‐07| Rua Eustáquio Bastos, 126, Sala 803|Edf. Kaufmann | Centro, Ilhéus 

– BA   | CEP: 45653‐020 | (73) 30865018 | contato@nossailheus.org.br | www.nossailheus.org.br 

eficiente para a sustentabilidade, baseada no 

princípio da precaução sobre o ambiente 

urbano e seu entorno (in Programa de Cidades 

Sustentáveis, Guia GPS, p. 36). 

 

Finalmente, a Lei 3510/2020 da Política Municipal do Meio Ambiente, em sua Seção 

I, artigos 22 a 24, determina a implantação do Zoneamento Ecológico Econômico, mas o 

município de Ilhéus até o momento não promoveu a sua elaboração e mesmo assim tem 

autorizado todo tipo de expansão urbana e verticalização em faixa de praia que a referida Lei 

prevê como “espaço territorialmente protegido”. 

Em conclusão, por tudo o quanto exposto, a gestão urbanística e ambiental do município 

de Ilhéus e seu conselho consultivo encontra-se na contramão da sustentabilidade, fazendo-

se necessário assegurar que a tomada de decisões nessas esferas seja transparente e 

respeituosa das regras de direito. 

Diante de tudo o quanto exposto requer de V. Exa. : 

a) que se digne em publicar Portaria a fim de instaurar Inquérito Civil para fins de  

apuração da existência de irregularidades no processo decisório para a concessão 

das licenças aos empreendimentos em área costeira e de proteção ambiental; 

b) que requeira ao Representante do CONDEMA cópia da Resolução  e sua data de 

publicação no Diário Oficial do Município que instituiu o Regimento Interno do 

Conselho; 

c) que se digne de recomendar ao CONDEMA que proceda à revisão de seu 

Regimento Interno datado de 11 de maio de 2000 para fins de adequação à Lei 

n° 3.510 de 2020 e ajustes que se fazem necessários pelo decurso do tempo; 

d) que se digne em recomendar aos Representados de suspender toda e qualquer 

apreciação de demanda de Licenciamento Ambiental para empreendimentos 

situados em zona costeira de Ilhéus de que natureza forem; 

e) que informe aos Representados que as licenças aprovadas a partir de 11/10/2021 

data da concessão da liminar que suspendeu os artigos 19, parágrafo único, e 139 

§ 2°, da Lei 10.431/2006, na redação da Lei 13.457 pelo Ministro Ricardo 

Lewandowski e que atinge em cheio a competência municipal para o licenciamento 
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ambiental em zona costeira encontram-se sub judice não podendo as obras dos 

empreendimentos terem início; 

f) que da mesma maneira recomende que as licenças concedidas antes de 11 de 

outubro de 2021 em empreendimentos na zona costeira de Ilhéus e/ou que exijam 

autorização para supressão dos ecossistemas de Mata Atlântica em qualquer 

estágio de remuneração sejam também suspensas em nome dos Princípios de 

Prevenção e Precaução; 

g) que se digne em convocar o Estado (SEINFRA/SIT) a fim de se manifestar sobre a 

legalidade dos referidos empreendimentos  na Zona Costeira Sul de Ilhéus , ou seja, 

se estão respeitando a faixa de domínio do Estado nas Rodovias; 

h) que em sendo o Inquérito Civil Público conclusivo da existência de  irregularidades 

aqui apontadas que se digne em ingressar com Ação Civil Pública contra o gestor 

municipal e demais agentes políticos por Improbidade Administrativa por danos 

causados ao meio ambiente e à ordem urbanística, de acordo com o que 

preceituam as Leis n° 7.347 de 24 de julho de 1985  e n° 8.429 de 1992 alterada 

pela Lei n° 14.230 de 2021. 

 

Nestes termos 

      Pede deferimento 

      Ilhéus, 16 de novembro de 2021. 

 

Marta Serafim 

OAB-Ba n° 12.724 
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